Consignagao em pagamento - Contrato -
Financiamento habitacional -
Prestacoes - Depdsito insuficiente

Ementa: Apelacéo. Acéo de consignacdo em pagamen-
to. Contrato de financiamento habitacional. Prestacées.
Depésito insuficiente. Improcedéncia do pedido inicial.

- A agdo de consignacdo em pagamento destina-se a li-
beracdo do devedor, diante de um débito que o credor
se recusa, injustamente, a receber. De sorte que o mane-
jo dessa acdo, conforme disciplinado pela legislacdo
processual em vigor, requer a presenca de trés elemen-
tos indispensdveis: a existéncia de uma relacéo de crédi-
to e débito e a sua liquidez, a figura da parte passiva
naquela relacdo e a imprescindivel demonstracdo da
recusa injusta do credor em receber o quantum ofereci-
do pelo devedor. Nos termos da jurisprudéncia do
Superior Tribunal de Justica, a constatag@o de insuficién-
cia do valor depositado acarreta a improcedéncia da
consignagdo em pagamento.

APELACAO CIVEL N° 1.0024.92.911565-7/001 (em
conexdo com o processo nimero: 1.0024.05.871167-
2/001) - Comarca de Belo Horizonte - Apelantes: Lino
Soares dos Reis Filho e sua mulher - Apelada: Lapa —
Incorporacdes, Empreendimentos Imobilidrios e Servicos

S.A. - Relator: DES. EDUARDO MARINE DA CUNHA
Acérdao
Vistos etc., acorda, em Turma, a 17° Camara Civel

do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Eduardo Mariné da Cu-

nha, incorporando neste o relatério de fls., na conformi-
dade da ata dos julgamentos e das notas taquigréficas,
& unanimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO.

Belo Horizonte, 28 de janeiro de 2010. - Eduardo
Mariné da Cunha - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. EDUARDO MARINE DA CUNHA - Cuida a
espécie de acdo de consignacdo em pagamento, ajuiza-
da por Lino Soares dos Reis Filho e sua mulher, Simone
Rodrigues Ferreira dos Reis, em face de Lapa - Incorpo-
racdes, Empreendimentos Imobilidrios e Servicos S.A.,
atual denominacéo social de Mutual Apetrim Crédito
Imobilidrio, alegando ter firmado contrato de financia-
mento imobilidrio com a ré, em 3.6.1991, visando &
aquisicéo do imével constituido pelo apartamento n®
203, bloco A-67, situado na Rua Rio Comprido, n°
1.014, Bairro Santa Cruz Industrial, Contagem-MG.

Disseram que o contrato é vinculado ao Plano de
Equivaléncia Salarial e que a ré se recusou a receber a
prestacdo vencida em 3.9.1992, exigindo valores indevi-
dos, com base em cdlculos totalmente alterados, em
desrespeito ao contratualmente ajustado. Aduziram que
sempre apresentaram sua declaracdo de renda & ré, g
tendo, inclusive, postulado a revisdo do valor das
prestacées. Informaram que o percentual renda/presta-
céo fixado no contrato, de 32,13%, vem sendo desres-
peitado, |4 que a prestacdo do financiamento vem con-
sumindo mais de 83,93% da renda do mutudrio-varéo.
Pediu a procedéncia da acdo. Informaram ser de
CR$285.000,00 o valor das prestacées vencidas em
3.9.92 ¢ 3.10.92. Diante da recusa da ré em receber os
valores efetivamente devidos, pediram a procedéncia da
acdo.

As f. 28/35, a requerida apresentou contestacdo,
arguindo preliminares de caréncia de acéo, por falta de
interesse de agir e inépcia da peticdo inicial, em virtude
da incerteza da quantia ofertada. No mérito, discorreu
sobre o Plano de Equivaléncia Salarial por Categoria
Profissional - PEC/CP Asseverou que o mutudrio, para
pretender a revisGo dos valores das prestacoes, deve
solicitar e comprovar sua evolucéo salarial, por meio de
declaragéo do empregador. Alegou que a ndo compro-
vagdo dos rendimentos implica o reajustamento das
prestacdes pelos indices oficiais autorizados (art. 1°, | e
ll, c/c o § 3° da Lei n°® 8.100/90). Impugnou os docu-
mentos de f. 16/17. Consignou que, no ato da cele-
bracdo do contrato, os autores informaram trés fontes de
renda, sendo duas do mutudrio-vardo e uma de sua
esposa, ndo lhes sendo dado, portanto, pretender aferir
o percentual de comprometimento de renda levando em
conta apenas um dos rendimentos do vardo. Reputou in-
suficiente o valor ofertado pelos autores. Pediu o acolhi-
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mento das preliminares ou a improcedéncia da acdo.
Juntou os documentos de f. 37/68.

A f. 90, o MM. Juiz singular, entendendo tratar-se
de hipétese de litisconsércio passivo necessario en-
volvendo a Caixa Econdmica Federal, declinou da com-
peténcia para a Justica Federal.

Regularmente citada, a CEF ofereceu resposta,
arguindo preliminar de ilegitimidade passiva ad causam.
No mérito, bateu-se pela improcedéncia da demanda (f.
213/216).

Os autores apresentaram impugnagdo & contes-
tagao (f. 220/223).

As f. 266/267, o Magistrado federal determinou a
citagdo da Unido, como litisconsorte passiva necessdria.

As . 283/287, a Unido Federal apresentou contes-
tacdo, arguindo preliminar de ilegitimidade passiva. Me-
ritoriamente, teceu argumentos em prol da improcedén-
cia da agdo.

As . 289/292, os autores impugnaram a contes-
tacdo da Unido.

Em decisdo proferida nos autos do Conflito de
Competéncia n® 35.184/MG, o Superior Tribunal de Jus-
tica determinou a remessa dos autos & Justica Estadual (f.
415).

Foi produzida prova pericial contdbil, cujo laudo se
encontra as f. 643/697, com posterior manifestacéo dos
autores (f. 781/792) e da ré (f. 800/807).

Os autores ofereceram razdes finais, &s f.
810/815.

Tramita, em apenso, agdo de revisdo contratual en-
volvendo as mesmas partes (processo n® 0024.05.87-
1167-2).

Em sentenca Unica, proferida as f. 857/871, o
Magistrado a quo rejeitou as preliminares e julgou im-
procedentes os pedidos formulados em ambos os
processos (consignatério e revisional).

Irresignados, os autores interpuseram apelacéo (f.
874/881), argumentando ser possivel, no bojo da acdo
de consignacdo em pagamento, cumular o pedido de
depdsito com eficdcia liberatéria com o de revisdo de
cldusulas contratuais. Acrescentaram que, na hipétese
dos autos, néo foi pleiteada, na acéo de consignacdo
em pagamento, a revisGo do contrato de financiamento
habitacional, sendo requerida, apenas, a liberacdo da
obrigacéo, pelo exato valor determinado pela apelada.
Consignaram que vinham pagando as prestacdes do
contrato normalmente, até que a apelada se recusou a
recebé-las, sob o argumento de que néo estaria obriga-
da a fazé-lo de quem questiona o contrato em juizo.
Pediram o provimento do recurso.

As f. 885/892, a apelada ofereceu contrarrazées,
batendo-se pelo desprovimento do recurso.

Conheco do recurso, visto que presentes os pressu-
postos de sua admissibilidade.

Sabe-se que a acdo de consignacdo em pagamen-
to se destina & liberacdo do devedor, diante de um
embaraco ao cumprimento de sua obrigacdo. No caso
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dos autos, os autores sustentam que pretendem se deso-
brigar de um débito que a ré se teria recusado, injusta-
mente, a receber. De sorte que O manejo desta acdo,
conforme disciplinado pela legislacdo processual em
vigor, requer a presenca de trés elementos indispen-
sdveis: a existéncia de uma relacdo de crédito e débito e
a sua liquidez, a figura da parte passiva naquela relacdo
e a imprescindivel demonstracdo da recusa injusta do
credor em receber o quantum oferecido pelo devedor.

Sobre o tema, o ilustre Professor Humberto
Theodoro Junior leciona:

A consignagdo em pagamento néo é, na realidade, mais do
que uma modalidade de pagamento, ou seja, o pagamento
feito em juizo, independentemente da anuéncia do credor,
mediante depésito da res debita.

Disso decorre que somente quando é impossivel o paga-
mento voluntdrio é que admissivel serd a alternativa da acéo
consignatéria para liberar o devedor que ndo encontra
meios de pagar sua divida na forma normal.

[.-]

Com efeito, dispde o art. 397 do Cédigo Civil que o ‘ina-
dimplemento da obrigagdo, positiva e liquida, no seu termo,
constitui de pleno direito em mora do devedor’. Quer isto di-
zer que o conceito legal de mora envolve, necessariamente,
elementos da liquidez da prestacéo e do vencimento da obri-
gacéo. E certo que o fexto legal cuida da mora debtoris e o
que se exige para a consignacdo é a mora creditoris. Mas as
duas figuras juridicas sdo simétricas, de maneira que basta
inverter-se a posicdo dos sujeitos da relacéo juridica para
ter-se, com os mesmos elementos, a configuragdo da mora
accipiendi. E, assim, ndo h& como cogitar-se de mora, seja
do devedor, seja do credor, a néo ser perante divida liquida
e vencida.

[-]

Principiando-se a consignatéria pelo depésito da res debita
e limitando-se o julgamento & declaracéo de eficacia ou ndo
do mesmo depdsito para extinguir a obrigacdo em mora, é
mais do que légico que sé a prestacdo adrede liquidada po-
de ser objeto do procedimento especial de que se cogita. (In
Curso de direito processual civil. 29. ed. Rio de Janeiro: Fo-

rense, 2002, v. 3, p. 17/18).

Luiz Rodrigues Wambier, Flavio Renato Correia de
Almeida e Eduardo Talamini destacam:

A consignagdo em pagamento é uma das formas de extingdo
das obrigagées (art. 334 do Cédigo Civil de 2002). Néo sé
o credor fem o direito de exigir o cumprimento da obrigacéo,
como também o devedor tem direito ao adimplemento.

Ao devedor néo inferessa, em regra, a cdmoda situagdo de
ver-se constituido em mora. Quando alguém assume uma
obrigacdo, tem-se, como regra geral, que é de seu interesse
cumpri-la, na forma e tempo pactuados. Por isso, na hipéte-
se de ndo conseguir que o credor aceite o pagamento, cabe
ao devedor a acéo de consignacdo em pagamento, que fem
a precipua fungéo de desobrigé-lo do pacto assumido.

As hipéteses de cabimento da consignagéo estdo previstos
no art. 335 do Cédigo Civil de 2002 e sdo: a) se o credor
ndo puder, ou, sem justa causa, recusar receber o paga-
mento, ou dar quitag@o na forma devida (ou seja, naquelas
obrigagdes em que o devedor deve procurar o credor, para
efetuar o pagamento, na forma e lugar estipulados no pacto,



e o credor ndo pode, ou, sem razdo plausivel, ndo aceita
receber); b) se o credor ndo for, nem mandar receber a coisa
no lugar, tempo e condicées devidos (valer dizer, nas obri-
gacdes em que se pactuou caber ao credor buscar o paga-
mento, no lugar e tempo indicados pelo devedor); ¢) se o
credor for incapaz de receber, for desconhecido, declarado
ausente ou residir em lugar incerto ou de acesso perigoso ou
dificil (casos em que, apés o pacto, houve alteracéo no esta-
do ou residéncia do credor); d) se ocorrer divida sobre quem
legitimamente receber o objeto do pagamento (como o
crédito é circuldvel, pode ocorrer de, em sucessivas transfe-
réncias, vdrios serem os que se intitulam credores, néo sa-
bendo o devedor a quem deva efetuar o pagamento); e) se
a coisa, em que consiste o pagamento, vem a ser disputada,
tornando incerto seu destino. Séo, pois, circunsténcias em
que o devedor, com a infengdo de desobrigar-se, ndo con-
segue obter o recebimento, ndo por vontade sua. (In Curso
avancado de processo civil: processo cautelar e procedimen-
tos especiais. 5. ed. Sdo Paulo: RT, 2004, v. 3, p. 137-138.)

Néo destoam os ensinamentos de Ernane Fidélis
dos Santos:

O pagamento néo é apenas obrigacdo. E também direito de
quem deve.

Poderd ocorrer que o devedor se veja impedido na sua pre-
tensdo de pagar, seja por recusa do recebimento, seja por
negativa de quitacdo na forma prépria, seja por divida a
quem pagar, casos em que fica autorizado a proceder &
respectiva consignagdo em pagamento. Consignar em paga-
mento é pagar forcadamente, através da autoridade jurisdi-
cional.

O objetivo da consignacdo em pagamento é a liberagdo do
devedor, com a respectiva extingdo da obrigacdo. O credor
é convocado ao recebimento e deve, em principio, suportar
os 6nus decorrentes da iniciativa do devedor, no caso de li-
beracdo procedente. (In Manual de direito processual civil:
procedimentos especiais. 9. ed. Sado Paulo : Saraiva, 2003,
v. 3, p. 4.)

Segundo se extrai do art. 890 do CPC, o digesto
processual civil se ateve a disciplinar o procedimento da
consignacéo, cabendo aos diplomas de direito material
prescrever as hipbteses em que seria admissivel a libera-
cGo das obrigacées:

Art. 890. Nos casos previstos em lei, poderd o devedor ou
terceiro requerer, com efeito de pagamento, a consignagao
da quantia ou da coisa devida.

[.].

No caso sub examine, os autores-apelantes basea-
ram sua fese - no sentido de que a consignacdo em pa-
gamento deveria ser acolhida - na alegada recusa injus-
ta da apelada para receber o pagamento, em virtude de
ter exigido valores abusivos das prestacées, em descom-
passo com o contratualmente ajustado.

Na sentenca vergastada, o Juizo primevo, consig-
nando que o depdsito efetuado pelos autores se mostrou
insuficiente, ndo tendo, portanto, eficécia liberatéria
extintiva da obrigacdo, julgou improcedente a acéo de
consignag@o em pagamento.

Mostrou-se escorreita a r. sentenca primeva, deven-
do o apelo ser desprovido.

Restou demonstrado, no decorrer da instrucdo pro-
cessual, que a apelada ndo descumpriu a estipulacdo
contratual de observancia do Plano de Equivaléncia Sa-
larial/Categoria Profissional, tendo reajustado as presta-
¢bes segundo as variagdes salariais dos empregados do
comércio. Vejomos:

1) Qual é o indice que o agente financeiro vem utilizando
para reajustar os encargos mensais?

Resposta: Conforme Anexo |l elaborado pela pericia, o
indice de reajuste utilizado nas prestacées foi o da variacéo
salarial dos empregados do comércio, segundo tabela jun-
tada &s fls. 273 dos autos.

2) Qual é o momento de correcdo do encargo mensal (data-
base do autor titular, Gltimo dia do més, Gltimo dia do ano)?
Resposta: A correcdo do encargo mensal é realizada no dia
03 do més subsequente ao aumento na categoria profissio-

nal (f. 648).

Ainda:

10) E possivel, por gentileza, aviar planilha de evolucdo das
prestacdes utilizando indice correspondente & variagdo sala-
rial auferida pela categoria profissional do autor titular, com-
parando, ao final, os valores obtidos com aqueles apresen-
tados pelo agente financeiro como devidos?

Observacao: Nos periodos em que o agente financeiro uti-
liza a variagdo salarial auferida pelo mutudrio para atualizar
o encargo mensal, despicienda é a atualizagdo por outro
indice (a ndo ser que haja irregularidade), de vez que o obje-
tivo buscado no presente feito é a observéncia da equivalén-
cia salarial.

Resposta: Prejudicado. Tendo em vista que os indices utiliza-
dos para atualizagéo das prestacdes foram os da variacéo

salarial da categoria profissional do autor. (f. 651)

Também foi apurado que o primitivo depésito em
consignacdo efetuado pelos apelantes, relativo as pres-
tacdes vencidas em setembro, outubro, novembro e de-
zembro de 1992, néo levou em consideracéo a necessd-
ria incidéncia de correcGo monetdria e juros moratérios,
sendo o montante depositado, portanto, insuficiente:

5.12. Na data designada para a oferta e recebimento em
cartério, os AA. Depositaram, & época, a quantia de
1.140.000,00 que se referia, segundo os AA., &s prestacdes
vencidas até o més de dezembro de 1992 (fls. 25 dos autos).
Pergunta-se: apesar de vencidas, as prestacdes oferecidas
foram atualizadas monetariamente desde a data de venci-
mento até o dia da oblagdo; foram incluidos os respectivos
juros de mora?

Resposta: Negativo. Conforme consta de fls. 55 dos autos, o
valor das prestagées vencidas, acrescidas de juros e mora,

importavam em Cr$7.011.210,87.

Em seguida, a experta referendou ser insuficiente a
totalidade dos depésitos mensais efetuados no bojo dos
presentes autos:
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5.14. Os valores depositados nos autos séo suficientes para
a integral satisfagdo das prestacdes vencidas desde setembro
de 1992 até a presente data?

Resposta: Negativo. Conforme consta do Anexo I, o valor do
saldo devedor em 08/1992, data do pagamento da ¢ltima
prestacdo, era de Cr$82.000.314,11, valor este que, atuali-
zado pela tabela do férum, corresponde a R$58.630,22
(valor correspondente ao saldo devedor, sem considerar
juros de mora nem multa), valor este superior aos
R$22.344,93 depositados pelo autor em consignagdo (f.
667).

Cumpre salientar que o julgador deve prolatar sua
decis@o com base na prova pericial, sempre que a
matéria debatida exigir conhecimento que néo é inerente
ao homem médio.

Nesse sentido, Pontes de Miranda aponta a neces-
sidade de realizacéo da prova técnica, sempre que a ve-
rificacdo de um determinado fato, controvertido nos
autos, depender de conhecimento especial, que refoge
ao campo especificamente juridico:

A pericia serve & prova do fato que dependa de conheci-
mento especial, ou que simplesmente precise de ser fixado,
néo bastando a inspecdo do juiz, ou a fotografia, ou a mol-
dagem. (Comentdrios ao Cédigo de Processo Civil. Tomo IV.
Rio de Janeiro, Forense, 1974, p. 441))

Nao difere o posicionamento de Moacyr Amaral
Santos, deixando clara a necessidade de que um profis-
sional habilitado proceda & apreciacéo técnica dos fatos,
quando isso for necessdrio para garantir uma instrucdo
probatéria segura:

Porque o juiz ndo seja suficientemente apto para proceder
direta e pessoalmente & verificacGo e mesmo & apreciacdo
de cerfos fatos, suas causas ou consequéncias, o trabalho
fixando tal objetivo se fard por pessoas entendidas na
matéria, quer dizer, a verificacéo e a apreciacédo se operardo
por meio de pericia. Assenta-se esta, de conseguinte, na
conveniéncia ou necessidade de se fornecerem ao juiz co-
nhecimentos de fatos que ele, pessoalmente, por falta de
aptidées especiais, ndo conseguiria obter ou, pelo menos, os
néo obteria com a clareza e seguranga requeridas para a
formacéo da conviccéo, ou, ainda, que ele ndo poderia ou
deveria pessoalmente colher sem sacrificio ou desprestigio
das funcées judicantes. (Comentdrios ao Cédigo de Processo
Civil. Rio de Janeiro: Forense, 1976, p. 331-332.)

Comentando os arts. 436 e 437 do CPC, esclare-
cendo o verdadeiro alcance do principio da néo
adstricéo ao laudo, explicam os jé citados mestres que o
julgador apenas poderd deixar de basear sua deciséo
nas conclusdes do perito, caso as demais provas pre-
sentes nos autos indiquem, com seguranca, que os fatos
ndo ocorreram conforme descritos pelo experto:

Se hé outros elementos, bastantes, de convicgéo, pode o juiz
desprezar o laudo, em parte ou totalmente (Dictum experto-
rum nunquam transit in rem iudicatam); se nGo os hd, ou o
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juiz ordena outra pericia, ou, se é o caso, por terem divergi-
do o perito e o assistente técnico ou os assistentes técnicos
ou cientificos, adota um deles. Ndo pode desprezar o laudo,
sem haver algo que seja suficiente ao seu convencimento [...]
(Pontes de Miranda, op. cit., p. 463).

[...] por ndo estar vinculado as conclusées do laudo ndo
decorre possa o juiz arbitrariamente repeli-las, mas insta que
mui fortes razées tenha, e perfeitamente justificadas, para
deixar de acaté-las. Vem a propésito licdo de LESSONA,
citando STOPPATO, conforme a qual nédo se deve presumir
que ‘um juiz culto, inteligente e sabio negue aquilo que se
acha cientfica e logicamente demonstrado, ou que repila o
que estiver iniludivelmente assegurado, ou se subtraia arbi-
trariamente aos resultados de conhecimentos especificos,
quando a estes correspondam os fatos’. (Moacyr Amaral
Santos, op. cit., p. 375.)

Este Tribunal tem entendido que o julgador deve se
pautar pelas conclusées do perito, quando o deslinde do
feito depender de conhecimento técnico que apenas este
detém.

E exatamente esta a hipétese dos autos, j& que a
prova técnica atestou, de forma clara e inarreddvel, a
insuficiéncia dos depdsitos efetuados pelos autores-a-
pelantes.

Assim, tendo sido insuficientes os valores consigna-
dos, é o caso de julgar improcedente a acéo de consig-
nacdo em pagamento. Nesse sentido, a jurisprudéncia

do STJ:

Acdo de consignacdo em pagamento. Insuficiéncia do
depésito. Julgamento de improcedéncia. Art. 899, § 2°, do
Cédigo de Processo Civil.

1. Comprovado pelo Juiz que os depésitos feitos foram insu-
ficientes, ainda que considerados os cdlculos apresentados
pelos préprios autores, o resultado é de improcedéncia da
consignatéria, ndo havendo motivo algum para determinar a
aplicagéo do art. 899, § 2°, do Cédigo de Processo Civil,
levando-se em conta ser do interesse do credor a identifi-
cacéo do montante devido para fins de execugdo nos mes-
mos autos.

2. Recurso especial conhecido e provido. (STJ - REsp
598617/MS Recurso Especial 2003/0181262-2 - Relator:
Ministro Carlos Alberto Menezes Direito - Orgéo Julgador:
3% Turma - Data do julgamento: 16.6.2005 - Data da publi-
cacéo/Fonte: DJ de 26.9.2005, p. 358.)

Dessa forma, ante a insuficiéncia dos depdsitos
realizados, ndo hé& que se falar em injusta recusa do
devedor, que néo é obrigado a receber prestacdo menor
da que lhe é devida, razéo pela qual se deve mesmo jul-
gar improcedente a acdo de consignacdo em pagamento.

Acrescente-se, por derradeiro, ser falsa a assertiva,
constante das razdes de apelacdo, de que a ré “negou o
recebimento com a justificativa vazia de néo ser obriga-
da a receber encargos de quem é autor de acéo que as
questiona” (f. 880). Isso porque a presente acdo de
consignagédo foi ajuizada em 7.10.1992 (f. 18), portan-
to, mais de seis anos antes da propositura da acéo revi-
sional conexa (15.12.98, cf. f. 04 do apenso).



Com tais razdes de decidir, nego provimento ao
recurso, confirmando a r. a sentenca vergastada. Custas
recursais, pelos apelantes, suspensa a exigibilidade, em
virtude do disposto no art. 12 da Lei n® 1.060/50.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES IRMAR FERREIRA CAMPOS e LUCIANO
PINTO.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.
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